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PROJETO DE RESOLUÇÃO' 03-0006/i995

Altera o Art.86 do Regimento Interno

da Camara Municipal de Sao Paulo.

F,‘!Sr.15.;ÂO
ULLA A	 ínscu;:sA0

DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - O paragrafo 2 2 do artigo 86 do RégimentogInteTno

Camara Municipal de São Paulo, passa a ter a seguin-
-

te redação:

rn	 22 - O autor do projeto, que deverá estar obrigatoriamen-
• c.:D 	;;:	 -	 ,

i ---) te presente a Audiencia Pública, ou o convidado deve
c.)

_

• -.7 a

I

;Artigo 2 2 - Ficam acrescidos os paragrafos 6 2 e 7 2 no artigo 86
'

do Regimento Interno da Camara Municipal de São Pau-

lo, nos seguintes termos:

2 - Quando o autor do projeto em debate nao comparecer a

audiencia publica esta no ser a considerada como rea

lizada para efeito do preconizado no artigo da Lei
•Organica do Municiplo mencionado no "caput".

7 2 - No caso do projeto ser de autoria do Executivo o Sr.
•

Prefeito Munici pal podera ser representado na audien

cia por funcionário de seu gabinete, ou por represen

tante da Secretaria à qual o projeto está subordina-

do ou por Procurador da Procuradoria Geral do Munici

pio."

Lr

-
ra limitar-se ao tema ou questao em debate e dispora,

para tanto, de 20 (vinte) minutos, prorrogáveis 	 a

juizo da Comissao, nao podendo ser aparteado."

/segue/



Artigo 3 2 - As despesas decorrentes desta resolução correrão por

conta das dotaçOes orçamentarias proprias, siplemen-
,

tadas se necessário.

Artigo 4 2 - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, rn CÍ2-'(-- 	 5)L5
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JUSTIFICATIVA

A realização de Audiencias Públicas e um instru
mento de extrema importancia para que os representantes da sociedade

organizada exponham seus pontos de vista e defendam os seus direitos

quando ameaçados.

Porem a eficacia dessas audiencias públicas es-

tá sendo perdida devido ao fato de que o autor da propositura, muitas

vezes, não está presente para explanar sua intenção e desiderato, bem

como para tirar dúvidas surgidas durante os debates.

Desta forma, e parecer deste Vereador que a
presença do autor do projeto de lei em debate deva ser necessária na

audiencia audiencia publica e condição u sine qua non" para que ela te-

nha efetiva validade.

Assim, espera-se que os membros da Camara Muni-

cipal entendam o sentido do pretendido no projeto de resolução e 	 o

apoiem para que, enriquecendo os debates nas audiencias publicas,	 um

dos principais canais de comunicação com a população, faça que esta Ca

mara seja realmente uma Casa do Povo em toda a sua plenitude.
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